
,.,óoo16o,SECRETARIA MUNICIPAL DE DE TRÁBALHO
ASSISTENCIA SOCIAL

coNTRATo euE ENTRE sr CELEBRAM o MuNtcÍpto DE
ptRAcuRUcA-pt, pon trurrRuÉoto DA sECREÍARIA

MUNICIPAL DE TRABALHO, CIDADANIA E ASSISTENCIA

SOCIAL E A EMPRESA: RENOVO MOTORS LTDA PARA

AeurstÇÂo DE vAN coM ACESS|BtLtDADE) PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE

AsstsrENctA soctAL Do tvturrrrcÍplo DE prRAcuRUcA,

EspEctFrcADos Nos trENs Do rERMo oe RtrrRÊrucrn,
ANEXo Do EDrrAt DE LrcnAçÃo Ne oti lz024.

Pregão Eletrônico ne OL7l2024.
Processo Administrativo ne 001.0007O18 I 2024.

O Municipío de PIRACURUCA, com sede no(a) Rua Rui Barbosa,289, Centro, Piracuruca-Pl inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o ne 06.553.887 /0AO1.21., por intermédio da Secretaria Municipal de Trabalho,
Cidadania e Assistência Social, pessoa .lurídica de direito público interno, inscÍito no CNPJ

14.008.711/0001-17, com sede na Rua Senador Gen,ásro, ne 589, Piracuruca - Pl, neste ato
representado pela llma. Srâ. TAIZ RAMOS DE CARVALHO FONTENELE, Secretária Municipal de
Trabalho, Cidadaniã e Assistêncià Social, portadora do CPt 160.352.753-20, nomeado(a) pela Portaria
ne 36012021 de 2l de setembro de 2021, conslderando o iulgamento da licitação na modalidade de
pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS ns 017 /2024, publicada no DOM, processo
administrâtivo n.e 001.co,O7OL8/2024, no uso da competência que lhe foi atribuída regimentalmente,
doravante denominada CONTRAÍANTE, e o(a) empresa RENOVO MOTORS LTDA, sociedade
empresária limitada, inscrita no CNPJ/M F sob o ne 42.1.1L.92O/OOOL-27 , com sede na ROD. BR 101,
S/N, KM 88 - GALPÃO 37, Distriio lndustrial - João Pessoa/PB, por intermédio de seu representante
legal o JoSÉ RICARDO MOTA RAGO, brasileiro, casado, comerciante, portador da Cédula de
ldentidade n.e 4.121.161 SDS-PE e CPF 767 .730.944-53, tendo em vista o que consta no Processo ne

00L.0007018/2024, que passa a fazer parte integrante deste instrumento, indêpendentemente de
transcrição, em conformidade com as normas da Lei ne 14.133, de 0UO4/21, com as alterações nela
introduzidas até a presente data, âs quais submetem as partes para todos os efeitos, têm justo e
acordado celebrar o presente Contrato, rêBendo-se a contratação pelo fixâdo nas cláusulas seguintes:

1. CúUSULA PRTME|RA - OBJETO (art. 92, I e l0

L.l. O objeto do presente instrumento é o contotoçõo de empreso paro o fornecimento de vdn com

ocessibilidode, poro otender os necessidades do Secretorio Municipol de Trobolho, Cidodonio e

Assistêncio Sociol do Município de Pirocuruco, especificodos nos itens do Termo de ReÍerêncio,

anexo do editol de Licitoção ne 017/2024.
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SECREÍARIA MUNICIPAT DE DE TRABAIHO, CIDADAJIIIA E

AsstsrENctA soctA,, -à

01 UNID Rs 300.000,00 Rs 300.00o,0o

VALOR TOTAL DO lTtM(trezentos milreais) R5 30O.0O0,0O

aeurs!çÃo DE vErcuLo rPo vaN coM
cEssrBrLrDAoE, zERo eurLôMETRo, aNo r
MoDELo NÃo TNFERToR À DATA DA

CoNTRATAçÂo ENVIDRAçADA, coM
cAPACIoADE MíNIMA PARA 09 PASSAGEIRoS +

01 MOTORISTA + Ol CAOEIRANTE COM

ADAPTAÇÃo coNsrruÍDA oE RAMPA oE

ACESSO VEICULÁR {RAV) OU ELEVADOR P/
CADEIRA DÊ RODAS OU DISPOSITIVO PARA

TRANsPosrç;o DE FRoNTETRA

COM ACIONAMENÍO POR CONTROLE REMOTO,

srsÍEMA DE ELEVAçÃo ELÉTRrco E/ou
HroRÁuLrco E srsrEMA MANUEL PARA o
AcIoNAMENTo DÉ EMER6ENcIAcoM
cApacrDADÊ DE caRGA MÍNIMA DE 250 l(€,
MÍNrMo oÊ 4 poRTAs orRÊçÁo HrDúulrca
E/ou ErÉTRlca FREro a Dlsco NAs 4 poRTAS,

vrDRos tLÉTFlcos NAs lANEras DAs poRTAs

Dra NTETRAS TRAVAS EtÉTRtcas NAs poRTAs

jOGO OE TAPETES DE BORRACTIA

OU OE MÂÍERIÂL SIMILAR A CARPÉÍE NA
CABINE OO MOTORISÍACOR BRANCÁCOM
pAoRoNlzaçÃo vrsuAL Do MrNrsrÉRto DA

CIDADÂNIA MÔÍOR DÉ NO MINIMO 120CV
coMBUSTÍvEL DrÉsEL aR coNDlcroNADo

ícABrNE E sAúolDE FÁBRrcAToDos rÍENs
oBRTGATóRros coNFoRME LfGrslAçÃo
vrGÊNTE DocUMENTAçÃo (tMpLÂCAMENÍo E

LICENCIAMENTO) EM NOME DO ENTI ]

FEOERADO GARÁNTIA MÍNIMA
DE 12 (DOZE) MESES, PARAATENDERA

NECESSIDADE Do PRoGRAMA ESTRUTURAçÃo

DO SUAS- PORTARIA 886, NA SECREÍARIA

MUNICiPAL DE TRABAIHO, CIOADANIA E

-assrsrÊNcra socraL DE prRAcuRUca-pr,

ÍvlARCA/MOOELO: RENAULT MASTER MINIBUS
oKM 2024. C/ AOP.P/CADETRAT{rE.

01

2.1. Vinculam esto controtoção, independentemente de tronscrçõo,

2.7.1. O Termo de Referência;

2.7.2. O Edital da Licitação;

2.7.3. A Propostâ do contratado; 
-:

2.7.4. Eventuais anexos dos doçumentos supracitados

s. ctÁusur-l SEGUNDA - vtGÊNctA E pRoRRocAçÃo

3.1. Prdzo de Entrego - Prozo de i0 (trinto) dias contodos o portir do envio eletrônico ou físico do

outorizoção de Íornecimento emitido pelo setor competente..

4. cúusuLA TERcEtRA - DA ENTREGA

4.7. O regime de execuçõo contrdtuol, os modelos de gestõo e de execução, ossim como os prozos e

condições de conclusão, entrego, obseÍvoçõo e recebimento do objeto constom no Termo de

ReJerêncio, onexo o este Controto.
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s. cúusulA eUARTA - SUBCoNTRATAÇÃo

5.1. Não será odmitido d subcontrotoçõo do objeto controtuol

6.1

6.2

e. Cúusuu QuttrÍTA - PREço (art. 92. vl

O volor totol do controtoçõo é de RS j0O.000,00 (trezentos mil reais).

No volor dcima estõo incluídos todos os despesos ordinários diretos e indiretos decorrcntes do

execuçõo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encdrgos sociois, trobolhistds,

previdenciórios, liscais e cpmerciois,incidentes, toxa de odmínistraçõo, frete, seguro e outros

necessórios oo cumprimento integrol do objeto do contrdtoçõo.

7. CúU5ULA SEXTA - PAGAMENTO (ârt. 92. V e Vl)

7.1. O prdzo paro pogamento oo controtodo e demois condições o ele reÍerentes encontrom-se

delinidos no Termo de ReÍerência, onexo a este Controto.

8. CúUSULA SÉT|MA - REAJUSTE (art. 92. V)

8,7. Os preços ihiciolmente controtodos sõo Íixos e lrreojustóveis no prazo de um ono contodo do

doto do Ato de Registro de Preço.

8,2. Nos reajustes subsequentes ao primelro, o interregno minimo de um ono seró contodo o portir

dos efeitos Íinoncetos do último.reajuste.

8.3. l,tp coso de otroso ou não divulgoçõo do(s) índice (s) de reojustomento, o controtante pogaró

ao controtado o importâncio colcutodo pelo último vorioçõo conhecido, liquidondo o diferenço

ci)rrespondente tõo logo seJo(m) divulgodo(s) o(s) indicê(s) deÍinitivo(s).

8.4. Nos aÍerições finois, o(s)tndice(s) utilizado(s) poro reojuste será(õo), obrigotoriomente, o(s)

deÍinitivo(s).

8.5. Coso o(s) índice(s) estobelecido(s) poro reojustomento venho(m) o ser extinto(s) ou de quolquer

Jorma nõo posso(m) mois ser utilizodo(s), será(õo) odotddo(s), em substituiçõo, o(s) que

vier(em) d ser determinodb(s) pelo legisloçõo éntõo em vigor.

8.6. Na ousêncio de previsõo legolquanto ao índice substituto, os portes elegerõo novo índice oÍiciol,

poro reojustomento do preço do valor remonescente, por meio de termo oditívo.

8.7. O reajuste será reolizodo por opostilomento.

9. CúUSUTA OTTAVA - OBRTGAçÔEs DO CONTRATANTE (art. 92. X, Xr e XrV)

9.1. Sõo obrigdções do Controtonte:

9.2. Exigir o cumprimento de todos as obrigações ossumidos pelo Controtodo, de ocordo com o

controto e seus onexos;

9.3, Receber o objeto no prozo e condições estobelecidos no Termo de Referêncio;

9.4. NotiÍícor o Controtodo, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções veríficodos no objeto

Íornecido, pora que sejo por ele substituído, reporodo ou corrigido, no totol ou em porte, às

suos expensos;
JosÉ RrcaRDo m*fr*trl*'*
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9.5.

9.6.

9,7,

9.8.

9.9.

Acompanhor e Íiscalizor o execução do controto e o cumprimento dos obrigoções pelo

Controtodo;

Efetuor o pogomento oo Controtodo do volor coffespondente oo fornecimento do objeto, no

prozo, formo e condições estobelecidos no presente Controto e no Termo de ReÍerêncio.

Aplicor oo Controtodo os sonções previstos no leie neste Controto;

CientiÍicor o órgõo de representoção judicidl do Advococia-Gerol da Uniõo poro odoçõo dos

medidos cobíveis quando do descumprimento de obigoções pelo Controtodo;

Explicitamente emitii decisão sobie todas os solicitoções e rec[omações relacionodos à

execuçõo do presente Conúato, re$dlvddos os requerimenfus monifestomente impertinentes,

meromente protelatórios ou de nenhum interesse poro o boo execuçõo do ojuste.

9.70, A Administroçõo nõo responderd pot guoisquer compromissos assumidos pelo Controtodo com

terceiros, oindo que vinculados à execuçõo do controto, bem como por qualquer dono causado

o terceiros em decorrência de oto do controtodo, de seus empregodos, prepostos ou

subordinodos.

10. CLAUSULA NONA - OBRIGAçOES DO CONTRATADO rt. 9 xtv XVI e XVI

10.1. O Controtodo deve cumprir todas os obrigoções constontes deste Controto e em seus onexos,

ossumindo como exclusivamente seus Os flscos é os despesos decoirentes da boa e perÍeito

execuçõo do objeto, observondo, oindd, os obrigações o seguir dispostos:

70.2. Responsobílizor-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de ocordo com q Código de

Defeso do Consumidor (LpUt 8.92§.5!e!929;

To.S.Comunicor oo controtonte, no prozo.máximo de 24 (vinte e quotro) horas que ontecede o doto

do entrega, os motivos qie impossibilitem o cumprimento do prozo previsto, com o devído

comprovaçdo;

1o.4,Atender às determindções requldres emitidos pelo fiscol ou qestor do controto ou outoridode

superior (ort. 737. . do Lei n e prestor todo esclarecimento ou informoçdo

por eles solicítodos;

70.5. Repordr, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suos expensos, no totol ou em porte, no

prozo fÍxodo pelo liscol do contrdto, oi bens nos quois se verificorem vícíos, deleitos ou

íncorreções resultontes da execuçõo ou dos moteriois empregodos;

70.6. Responsobilizor-se pelos vícios e donos decorrentes do execuçõo do objeto, bem como por todo

e qualquer dono cousado à Administroção ou terceiros, não reduzindo esso responsobilidade a

Jiscolizoçõo ou o ocomponhomento do execução controtuol pelo controtonte, que ficaro
outorizodo o descontor dos pogomentos devidos ou do qorontio, coso exigida, o volor

cor respo nd e nte aos do no s sofr idos ;

7o.7.Quondo não Íor possível o veriJicoçõo do reguloridade no Sistemd de Codostro de Fornecedores

- SICAF, o contrdtodo deveró entregar oo setor responsdvel pelo fiscolizoçõo do controto, iunto
com o Noto Fiscdl poro t'ins de pogomento, os seguintes documentos: 7) prova de regularidode

JO5E RICÁRDO
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70.8. Responsabilizor-se pelo cumprimento de todos os obrigoções trobolhistos, previdencidrios,

Íiscois, comerciois e os demois previstds em legislaçdo específico, cujo inodimplêncio nõo

tronsÍere a responsobilidode oo contratonte e nõo podetá onerar o objeto do controto;

To.9.Comunicor oo Fiscol do controto, no prozo de 24 (vinte e quotro) horos, quolquer ocorrêncio

onormol ou ocidente qúe se vetiÍique no locoldo execuçõo do objeto controtuol.

10.10. Porolisor, por dàterminoção do controtonte, quolquer atividode que nõo estejo sendo

executado de ocordo corn a boa tácnico ou que ponho em risço o segurança de pessoos ou bens

de terceiros.

10.17. Monter duronte todd o vigêncio do controto, em compatibilidode com as obrigoções

ossumidas, todos os condições exigidas para hobilitdçõo no licitaçõo;

70.12. Cumprir, durdnte todo o Wríodo de execuçõo do controto, o reseÍva de corgos previsto

em lei pora pessoo com deÍiciêncio, paro reobílitado do Prevídêncio Sociol ou poro oprendiz,

bem como os reservos de cargos previstos no legísloçõo (ort. 116. do Lei n.e 14 ;

10,73. comprovor o reservo de corgos o que se ret'ere o clóusula ocima, no prozo fixodo pelo

fiscol do controto, com o indicaçõo dos empregodos que preencheram os referidas vogos (qL!.

116, paroqrofo úníco, do Lei n.e 14.133, de 2021)

70.14. Guordor sigilo sobre todos os inÍormoções obtidos em decorrência do cumprimento do

contrcto;

10,15, ArcaÍ com o ônus decoffente de eventual equívoco no dimensionomento dos

quantitotivos de sud proposto, inclusive quonto oos custos varidveis decoffentes de Íotores

Íuturos e íncertos, devendo complemento-los, coso o previsto iniciolmente em suo proposto nõo

seja sotisÍdtório pdro o otendimento do objeto da controtoçõo, exceto quondo ocorrer olgum

dos eventos orrolodos no ort. 724 do Lei ne 14. 1?? de 20

10.16. Cumprh, olém dos postulodos legdis vigentes de ômbito federol, estaduol ou municipol,

os normos de seguronça do controtonte;

11. CúUSULA DÉCrMA- GARANÍIA DE EXECUçÃO (art. 92, Xlr)

l1-,!, Não hoverá exigência de gorontio controtuol do execuçõo.

12. cúusutA DÉctMA PR|ME|RA - INFRAçÕES E SANçõES ADMTNISTRATIVAS (art. 92. XIV)

12,1.Comete inÍroçõo ddministrdtivo, nos termos do EL4!_L133,58292L o controtddo que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d 21
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relotivo d Seguridade Sociol; 2) certidõo conjunto relotivo oos tributos íederois e à Dívído Àtiva

do Uniõo; 3) certidões que comprovem o reguloridode peronte d Fozendo Estoduol ou Distritdl

do domicílio ou sede do controtodo; 4) Certidõo de Reguloridode do FGTS - CRF; e 5) Certidõo

Negotivo de Débitos Trobolhistos - CNDT;
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d) enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem nitittuo--," "

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prêstar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne L2.846. de 1q de asosto de 2013.

12.2. Serõo oplicodos oo conüotodo que incorrer nas inÍroções ocimo descritos os seguintes sonções:

l-Advertência, quando o contrãtádo der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição.d€ penalidade mais grave (art. 156. §2e. da.Lei na 14.133, de 2021);

ll -lmpedimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acimâ destê Contrato, sempre que não se justificàr a imposição de penalidade mais

grave art. 156 4e da Lei ne 14.133 d ?02r
lll- DeclaÍação dê inidoneidade paÍa licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e'1, do subitem acima destê ContÍato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d" , que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art 156, §5e, da lei ne 14.133, de 2p21).

lV Multa:

1. Moratória de 20% (vinte por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30(trinta) dias;

r23. A dplicoçõo dos sonções previstos neste Controto nõo exclui, em hipótese dlgumo, a obrigoçõo

de reporoçõo integrol do dono cousodo oo Controtonte (art. 156. §9e, do Lei

12.3.1. Todas as sa nções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cu mulativamente com a mu lta

(art. 156, §7q, da Lei ne 14.133, de 2021).

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação 1,57 da Lei ne 14.133 de 2021

12.3.3.5e â multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao ContÍatado, além da pelda desse valor, a diferença

será descontada da garafiia prestada ou será cobrada .iudicialmente ( art. 156, §8e, da Lei ne

14.133 de 202I

12.3.4. Previamente ao encaminhamento à aobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de l'(quinze)dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.4- A oplicoção dos sonções realizar-se-ó em processo odministrotivo que ossegure o controditório

e o amplo defeso ao Contratodo, observondo-se o procedimento previsto no coput e pordgroÍos

do ort. 158 do Lei ne 14.1i3, de 2027, poro cts penolidodes de impedimento de licitor e controtor

e de decloroçõo de inidoneidode poro licitor ou controtor.

12.5.No oplicoção dos sonções serõo considerodos (ort. 156, §1e, do Le :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

JOSE RICÂRDO
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12.8.O Controtonte deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dios úteis, contodo do doto de oplícoçõo

da sonçõo, inÍormor e monter otualizados os dodos relotivos às sonções por elo oplicodas, poro

fins de publicidode no Codostro Nocionol de Empresos lnidôneos e Suspensos {Ceis) e no

Cadostro Nocionol de Empresos Punidas (Cnep), instituídos no ômbíto do Poder Executivo

Federol. (Art. 161, do Lei ne 14 .

12,9,As sonções de impedimento de licitar e contrdtor e declaroçdo de inidoneidode poro licitor ou

controtor sõo possíveis de reobilitoçõo na tormo do ort. 163 da Lei ns 14.733/21

12.10. Os débitos do controtodo paro côm o Aidmínistroçõo controtante, resultontes de multo

odministrotivo e/ou indenizações, nõo inscritos em dívido otivo, poderõo ser compensodos,

totol ou porciolmente, com os créditos devidos pelo relerido órgõo decorrentes deste mesmo

controto ou de outros controtos odministrotivos que o controtodo possud com o mesmo órgõo

oro controtonte, no formo do lnstruçõo Normotivo SEGES/ME ne 26,1e 13 de sbri!ie 204.

13. CúUSULA DÉCrMA SE6UNDA- DA ErnNçÃO CONTRATUAT (art. 92. XrX)

1r.1. O controto será extinto quondo cumpridos os obrigoções de ombos os portes, dindo que ísso

ocorro ontes do prozo estipulodo poro tonto.

13.2.5e os obrigoções nõo forem cumprídas no prozo estipulodo, o vigêncio ficoró prorrogoda oté a

conclusão do objeto, coso em que devero o Administroção providencior o reodequoçõo do

cronogromo fixodo poro o controto,

13.2.1. Quondo o nõo conclusõo do controto reÍerido no item onterior decorrer de culpo

do controtodo:

o) ficoró ele constituído em moro, sendo-lhe oplicóveis ds respectivas sonções

odministrotivos; e
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

72,6.Os otos previstos como inÍrações odministrotivos na Lei n9 14.133. de 2021. ou em outros leis

de licítoções e contrdtos dd Administroção Público que tombém sejom tipificodos como otos

lesivos no Lei ne 12.846, de 201.3. serõo opurodos e julgados conjuntdmente, nos mesmos dutos,

observddos o rito procedimental e outoridode competente definidos no referido Lei (9LL759.

12.7. A personolidode jurídico do Contratodo poderó ser desconsiderodo sempre que utilizodo com

obuso do direito poro Íocilitor, encobrir ou dissimulor o prótíca dos otos ilícitos previstos neste

Contrdto ou pdrd provocar conÍusão pdtrimoniol, e, nesse coso. todos os efeitos das sonções

oplicodos à pessoo jurídico serdo estendidos oos seus odministrodores e sócios com poderes de

ddministroçõo, à pessoo jurídico sucessoro ou à empreso do mesmo romo com reloçõo de

coligoçõo ou controle, deÍoto ou de.dirc.Íto, com o conttotodo, obseNodos, em todos os cosos,

o controditório, a omplo defesa e a obrigatoriedode de onólise jurídico prévio (Srt,_J§0..d9_Lq

ne U.lji. de 2021).
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b) poderó o Administraçõo optor pelo extinção do controto e, nesse coso, odotdró

os medidos odmitidos em lei pora o continuidode do execuçõo controtuol.

L3.3. O controto poderó ser ertinb ontes de cumprídos as obrigoções nele estipulodos, ou ontes do

prozo nele fixodo, por olgum dos motivos previstos no orti o 137 da Lei ne 14.1i3 bem como1

qmigovelmente, assegurodos o controditórío e o omplo defeso.

13.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artisos 138 e 139 da mesma Lei

73.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ense.,ará a extinção se não restrin8ir sua capacidade de concluir o contrato.

13.3.2.1. Se a operaÉo implicar mudança da pessoa jurídica contratâda, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

13,4, O.termo de extinção, sempre que possível, serd precedido:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuaisiá cumpridos ou paraiâlmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. lndenizações e multas.

L3.5.A extinção do controto nõo conÍiguro óbicg paro o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

Íinanceiro, hipótese em que seró concedido índenizoção por meio de termo Índenizotório (q!L

731, coput, do Lei n.e 14.133. de 2021).

f3.6, O controto podero ser extlnto coso se constote que o controtodo montém vínculo de hoturezo

técnica, comercial, econômica, finonceiro, trobolhista.ou civil com dirigente do órgão ou

entiddde controtonte ou com agente público que tenhd desempenhado Íunção no licitoçõo ou

otue no Íiscolizoçõo ou no gestõo do controto, ou que deles sejo cônjuge, componheiro ou

porente em linho reto, coloterol ou por oÍinidàde, àté o terceíro grou (ort. 14, inciso lV, do Lei

n.e 14.133, de 2021).

14. cúusurA oÉcrMA TERCETRA - DorAçÃo oRçAMENTÁRrA art.9 v l

14.1. As despesos decorrentes do presente controtoÇõo correrdo à conta de recursos específicos

consignodos no Orçdmento Gerol da IJniõo deste exercício, no dotdçdo oboixo discrimínodo:

660/669

14.2.A dotoçõo relotivq oos exercícios Íínonceiros subsequentes serd índicodo opós oprovoçdo do Lei

Orçomentário respectivo e liberaçdo dos créditos correspondentes, medionte opostildmento.

15. CúUSULA DÉC|MA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. lll)

LsJ,. As cosos omissos serõo decididos pelo contratonte, sequndo as disposições contidos no Lei n:
14.133 de 2021 e demois normos federois oplicdveis e, subsidioriomente, segundo os
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disposições contidos no Lei ne 8.078, de 1990 - Códioo de Defesa do Consumidsr - e 
.71 

r.!,ycé
princípios gerois dos controtos.

cúUSULA DÉcIMA QUINTA_ DA FIScALIzAçÃo

1. Fico desígnado o servídor Daniel de Corvolho Gomes, portador do CPF 030.544.013-67, como

Íiscal do presente Controto, o quol ocompanhorá o execução do Íornecimento.

cúusuLA DÉcrMA sExrA - ALTERAçÕES

15.L, Eventuois olteroções contrútuois reger-seóo pelo disciplino dos orts.724 e seduintes do Lei ne

14.ljj, de 2021.

15.2. O contratodo é obrigodo a oceitor, nos mesmos condições controtuais, os ocréscimos ou

supressões que se Íizerem neces,áriosi oté a limite de 25% (vinte e cinco por cento) do volor

iniciol otuolizodo do controto.

15.j.As dlteroções controtuois deverõo ser promovidos medionte celebraçõo de termo oditivo,

submetido à prévio oprovoçõo da consultorio jurídica do controtante, solvo nos cosos de
justificoda necessidode de antecipoçõo de seus eÍeitos, hipótese em que o Íormolizoção do

aditivo devero ocorrer no prozo mdximo de 1 (um) mês (ort. 1i2 do Lei ne 14.133, de 2021).

75,4. Registros que não earocterizom oltéioçõo do controto podem ser reolizodos por simples

apostilo, dispensodo o celebração de termo aditivo, no Íormo do g!L-!3§ j!g_Lgj!!!L133 j!9
2021.

cúusuLA DÉcrMA SETTMA - puBLrcAçÃo

l5.5.lncumbiró do controtdnte divulgor o presente instrumento no Portol Nocionol de Controtoções

Públicos (PNCP), no Íormo prcvisto no art.94 do Lei 14.1j3. de 2021, bem como no respectívo

sítio oÍicial no lnternet, em otenção oo ort. 91, coput, da Lei n.e 14.1jj, de 2021, e oo ort. 8e.

62e dd n. 12.52 de 20 c/c drt. 7e, §je, inciso V, do Decreto n.7.724, de 201211

cúusurA DÊcrMA o|TAVA- toRo (art.92. §1p)

15,6.Fico eleito a Foro do Comorco de Pirocutuco-Pl pora dirimir os litígios que decorrerem dd

execuçõo deste Termo de Controto que nõo puderem ser compostos peld concilioçdo, conÍorme

rt.92 ine 4.L
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ÍAIZ RAMOS DE CARVALHO FONTENELE

Secrêtária Municipal de Trabalho, Cidadania e Assistência Social
Contratante

JOSE RICARDO MOTA ksinado de forma disitat por JosE

RAGo:767730e4453 §:'ái,?fJi,li::í,1íi1'#"
RENOVO MOTORi II DA

cNPJ 42.111.920/0001-27
Contratada
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